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Senadores avaliam 
desafios para reforma 

da Previdência  2

Cármen Lúcia mostra 
a Congresso números 

do Judiciário  2

Barulho, sujeira e abusos 
preocupam durante Carnaval

Mensagem de Temer diz que país retoma crescimento

No “país do Carnaval”, 
os quatro dias de folia não 
trazem só alegria. Se muita 
gente se diverte, há quem 
reclame de comportamen-
tos inadequados, como 
o assédio sexual. O que 
antes era tolerado como 

brincadeira, por exemplo, 
roubar um beijo, hoje 
pode ser entendido como 
violência. E a legislação 
sobre o assunto ainda não é 
clara. No Senado, projetos 
buscam preencher essa 
lacuna.  4 e 5

O Brasil já superou a pior 
crise econômica da sua his-
tória, disse o presidente da 
República, Michel Temer, 
em mensagem enviada ao 

Congresso na abertura dos 
trabalhos legislativos.

No texto, levado pelo mi-
nistro da Casa Civil, Eliseu 
Padilha, Temer defendeu a 

reforma da Previdência. Tam-
bém pediu o engajamento de 
todos os setores no combate 
à violência, que, segundo ele,  
atingiu níveis intoleráveis.  2

Na sessão de abertura 
do ano legislativo, 
ontem, o presidente 

do Senado, Eunício Oliveira, 
fez um pronunciamento em 
que afirmou que dará prio-
ridade aos projetos da área 
de segurança pública.

Eunício disse que é ne-
cessário criar um sistema 
federal unificado de segu-
rança pública, a exemplo 
do que já ocorre na saúde 
pública, com o SUS. Como a 

segurança é uma atribuição 
estadual, hoje cada estado 
adota sua própria estratégia 
e trabalha de modo isolado.

O presidente do Senado 
defendeu outras propostas 
na área, como uma que tor-
na obrigatória a presença 
de bloqueador de sinal de 
celular nos presídios e outra 
que prevê a criação de colô-
nias agrícolas penais para 
abrigar presos de menor 
potencial ofensivo.  3

Na sessão de abertura do ano legislativo, parlamentares ouvem a mensagem enviada ao Congresso por Michel Temer

Bloco no Rio de Janeiro: folia nas ruas tem crescido nos últimos anos

Os presidentes do Senado, Eunício Oliveira, e da Câmara, Rodrigo Maia, chegam ao Congresso para retomada de trabalhos

Eunício abre ano legislativo e 
promete priorizar segurança
Segundo o presidente do Senado, merecerão a atenção 
dos senadores em 2018 propostas como a que prevê a 
criação de um sistema federal unificado para o setor

Fim de cortes na 
segurança está 
no Plenário  8

Fundo para ciência 
poderá receber 
verba de loterias  7

Iluminação no 
Senado alerta para 
combate a câncer  7
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O presidente Michel 
Temer afirmou, em mensagem 
ao Congresso na abertura dos 
trabalhos legislativos, que o 
Brasil já superou a pior crise 
econômica da sua história. Ele 
defendeu a reforma da Previ-
dência, pediu união e afirmou 
ter confiança no país. A men-
sagem foi levada pelo ministro 
da Casa Civil, Eliseu Padilha, e 
lida pelo primeiro-secretário 
do Congresso, deputado Gia-
cobo (PR-PR).

“Com base em muito diálogo, 
colocamos o país de volta nos 
trilhos do desenvolvimento”, 
afirmou o presidente.

Na visão de Temer, a redução 
da taxa de juros, o controle 
da inflação e o recuo do risco 
Brasil são evidências da reto-
mada econômica. Ele exaltou 
o recorde da safra de grãos, 
o crescimento do comércio 
exterior e o lucro de estatais. 

O presidente ressaltou os 
reajustes nos Programas Mi-
nha Casa, Minha Vida e Bolsa 
Família e a simplificação da 
regularização de terras urbanas 
e rurais. Segundo o presidente, 

houve melhoras na gestão da 
saúde pública. Para Temer, 
o nível de violência no país 
é intolerável. Ele apontou a 
segurança como prioridade 
do governo. Pediu uma simpli-
ficação tributária e disse que a 
política externa de seu governo 
tem sido implementada sem 
radicalismos. 

Temer acrescentou que, em 
2017, o Brasil registrou a expan-
são de áreas de preservação de 
florestas e viu a modernização 
de suas relações de trabalho. 

Ele classificou de urgente a 
tarefa de “consertar” a Previ-
dência e chamou o atual mo-
delo de injusto e insustentável.

Repercussão
Terminada a sessão solene, 

vários senadores comentaram 
a mensagem de Temer.

Lídice da Mata (PSB-BA) 
classificou de “frustrante” a 
mensagem. Para ela, Temer 
erra ao insistir na reforma pre-
videnciária, pois a maior parte 
da população é contra a medida. 

José Medeiros (Pode-MT) 
elogiou a disposição de colo-
car a segurança pública como 
prioridade para o país.

Ana Amélia (PP-RS) afirmou 
que o governo mostrou que 
vem conseguindo dar mais 
estabilidade ao país, para re-
tomada do desenvolvimento.

Armando Monteiro (PTB-
-PE) disse que a mensagem 
comemora a estabilidade ma-
croeconômica e aponta para a 
necessidade de maior atenção 
às pequenas empresas.

Em mensagem aos 
parlamentares, presidente 
afirmou que Brasil está 
retomando o crescimento e que 
é urgente consertar Previdência

Crise econômica passou, diz Temer a Congresso
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``CDH  CPI da Previdência
9h Audiência pública interativa para de-
bater relatório da CPI da Previdência. 

``CI  Iluminação pública
9h Sessão deliberativa com 11 itens na 
pauta, como o PLS 795/2015, que institui 
diretrizes para o uso racional de energia 
elétrica na iluminação pública.

``CAE  Sabatina para o Cade
10h Sabatina de Paula Farani Silveira, in-
dicada para conselheira do Cade. Na se-
quência, sessão deliberativa com 11 itens, 
entre eles o PLS 350/2015, que define co-
mo competência do Cade a defesa da 
concorrência no sistema financeiro.

``CRA  Plano de trabalho
11h Definição dos trabalhos para 2018.

``CE  Violência no esporte
11h30 Votação de 16 itens, como o 
PLC 12/2017, que determina suspen-
são de cinco anos para torcida que inva-
dir treino.

``CMA  Extração ilegal de minérios
11h30 Reunião deliberativa com 15 itens, 
como o Projeto de Lei do Senado 
(PLS) 63/2017, que agrava a pena pa-
ra quem extrai recursos minerais sem 
autorização.

``Plenário  Votação de projetos
14h Sessão deliberativa. Na pauta, proje-
tos que tratam de segurança e economia. 

``CCT  Verba das loterias
14h30 Reunião para a votação de 13 pro-
jetos de lei, entre os quais o Projeto de 
Lei da Câmara (PLC) 201/2015, que desti-
na recursos de loterias federais para fun-
do científico. 

``MP 802/2017  Relatório
14h30 Votação do relatório da MP, que 
trata de programa de microcrédito.

``CÓDIGO COMERCIAL  Plano de trabalho
15h30 Votação do plano de trabalho da 
comissão que trata da reforma do Códi-
go Comercial.

Participe: http://bit.ly/audienciainterativa
• Alô Senado: 0800 612211
Acompanhe: • Portal e-Cidadania: senado.leg.br/ecidadania
• Facebook: senadofederal • Twitter: @agencia_senado
• TV: senado.leg.br/TV

Audiências Interativas

A agenda completa, incluindo o número de  
cada proposição, está disponível na internet,  
no endereço: http://bit.ly/agendaLegislativa

Agenda

Eunício Oliveira recebe a mensagem presidencial do ministro Eliseu Padilha, entre Cármen Lúcia e Rodrigo Maia

Incerteza sobre Previdência marca início do trabalho

Cármen Lúcia apresenta 
ao Legislativo números  
do Poder Judiciário

Um dos principais desafios 
do governo para o início de 
2018, a reforma da Previdência 
ainda é tratada como incerteza 
pela maioria dos senadores que 
se pronunciaram na abertura 
dos trabalhos do Legislativo, 
ontem. O governo ainda ne-
gocia para conseguir os votos 
necessários na Câmara dos 
Deputados e alguns parlamen-
tares admitem que o texto pode 
nem chegar ao Senado.

— Vamos dar crédito ao pro-
cesso de negociação entre as 
lideranças da Câmara. Cabe ao 
Senado aguardar e torcer para 
que tenhamos uma conclusão 
que aponte para a responsabi-
lidade fiscal no país — disse o 
líder do governo no Senado, 
Romero Jucá (PMDB-RR).

A manifestação de Jucá 
veio após Cássio Cunha Lima 
(PSDB-PB) fazer duras críticas 
à condução da reforma. Para 
ele, o governo erra ao tratar a 
proposta (PEC 287/2016) como  
“balcão de negócios”, com tro-
ca de votos pela liberação de 
emendas, por exemplo. Essa 
postura, para o senador, afasta 
os votos de quem tem postura 
ética e não se dispõe a fazer 
qualquer negociação.

— Não creio que a matéria 
conseguirá sair da Câmara. 
Boa parte da base do governo 
manifesta-se contra a reforma. 
E o governo não para de errar.

Os governistas Valdir Raupp 
(PMDB-RO) e José Medeiros 
(Pode-MT) admitiram que o 
governo encontra dificuldades 
para obter votos na Câmara. 
Para Medeiros, muitos deputa-
dos não vão votar a favor para 
não perder votos nas eleições:

— A sensação que tenho é de 
que dificilmente a reforma será 
aprovada na Câmara — avaliou.

Waldemir Moka (PMDB-
-MS) disse acreditar que os 
primeiros meses do ano serão 
de trabalho intenso, já que o 
segundo semestre pode ser 
tomado pelas eleições. Para ele, 
a reforma precisa ser aprova-
da, para sinalizar ao mercado 
que o país prioriza o retorno 
do investimento, a geração de 
emprego e o equilíbrio fiscal.

O líder do PSDB, Paulo Bauer 
(SC), defendeu a reforma como 
forma de garantir as aposenta-
dorias no futuro. Se a mudança 
não vigorar já, o problema terá 
de ser enfrentado pelo próximo 
governo, afirmou.

Protesto
Senadores e deputados de 

oposição exibiram no Plenário 
um abaixo-assinado contra a 
reforma. A longa lista foi es-
palhada pelo chão.

Paulo Rocha (PT-PA) disse 
que toda a energia do PT será 
para barrar a reforma. Para 
ele, é preciso mostrar que não 

há necessidade de mudar a 
Previdência.

— O governo está mentindo, 
porque não há deficit. O que é 
preciso é combater a sonegação 
e cobrar os grandes grupos eco-
nômicos que devem ao setor.

Para Regina Sousa (PT-PI), 
a reforma é maléfica e o texto 
não retira privilégios de quem 
realmente os tem.

Alvaro Dias (Pode-PR) clas-
sificou como “pífia” a proposta 
de Temer. Na avaliação dele, o 
governo não tem credibilidade 
para fazer com que o texto seja 
aprovado na Câmara.

Ângela Portela (PDT-RR) 
afirmou que o governo “terá 
grandes derrotas” em 2018, a 
começar pela não aprovação 
da reforma.

Crise
O presidente da Câmara dos 

Deputados, Rodrigo Maia, 
afirmou ontem que os parla-
mentares devem responder à 
demanda por um país “mais 
simples e mais igual”. Ele disse 
esperar que a reforma contri-
bua para aprimorar os resulta-
dos positivos da economia, mas 
sublinhou que a crise é grande.

— Ninguém governará o Bra-
sil no próximo ano se a reforma 
das despesas não for feita.

Na abertura dos trabalhos 
legislativos, a presidente do 
Supremo Tribunal Federal 
(STF), Cármen Lúcia, en-
tregou aos presidentes do 
Senado, Eunício Oliveira, e 
da Câmara, Rodrigo Maia, a 
mensagem do Poder Judici-
ário ao Congresso.

O documento contém um 
relatório das atividades do STF 
e do Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ) no ano passado 
e as metas para este ano. 

O levantamento mostra 
que em 2017 ingressaram no 
STF 103,6 mil processos, 15% 
a mais que no ano anterior. 
No período, foram 126,5 mil 
decisões. Registraram-se a 
maior baixa de processos 
(115,4 mil) e o menor acervo 
final dos últimos cinco anos 
(45,4 mil). A ministra Cármen 
Lúcia apontou no texto:

“Ainda há muito a fazer. Os 
objetivos de buscar celeridade 
na prestação jurisdicional, 
aprimorar as técnicas de ges-
tão do acervo de processos, 
fortalecer a transparência 
institucional e facilitar o aces-
so às informações de caráter 
público permanecem”.

	 Veja na página 6: audiência debate 
hoje relatório da CPI da Previdência 

Por motivos técnicos, os pronunciamentos de senadores no Plenário depois das 21h30 
de ontem serão publicados na próxima edição do Jornal do Senado.

Adiamento
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O presidente do Senado, 
Eunício Oliveira, defendeu 
ontem a instalação obrigatória 
de bloqueadores de celulares 
em presídios e a construção 
imediata de colônias agrícolas 
penais para presos de menor 
potencial ofensivo. Tais medi-
das, previstas em projetos de 
lei que tramitam no Congresso 
Nacional, poderão contribuir 
para a redução da criminali-
dade e diminuir a sensação 
de insegurança que atinge a 
população, afirmou.

Em discurso na sessão sole-
ne de abertura dos trabalhos 
legislativos de 2018, Eunício 
também defendeu a criação de 
um sistema federal unificado 
de segurança pública como 
forma de aprimorar a troca 
de informações entre órgãos 
públicos e também o desen-
volvimento de instrumentos 
de fiscalização, investigação 
e repressão mais modernos.

— Propomos a junção e a 
comunicação entre os órgãos 
de segurança pública e inteli-
gência já existentes, a fim de 
que operem conjuntamente, 
de modo ágil e flexível, em 
uma rede unificada em nível 
nacional em prol da segurança 
dos cidadãos — afirmou.

Troca de informações
Eunício disse que a inse-

gurança pública é a “nuvem 
cinza” que turva os horizon-
tes do Brasil. Em razão disso, 
afirmou, a população vive em 
um ambiente em que poucas 
famílias podem dizer que não 
conhecem uma pessoa vítima 
de violência.

— Já faz algum tempo que 
a insegurança pública nos 
assombra, o que exige de to-
dos nós o esforço e o espírito 
públicos que possamos reunir 
em nossas atividades parla-
mentares. Já temos exemplos: o 
sistema nacional da saúde, por 
meio do SUS, o sistema nacio-
nal de educação, por meio do 
Fundeb. Mas não há nenhum 
sistema efetivo e unificado na 
área de segurança pública.

O presidente do Senado disse 
que os três Poderes devem 
unificar esforços para a moder-

nização da administração da 
Justiça e de todo o aparato de 
segurança pública do Estado, 
nas três esferas federativas.

— Um novo sistema uni-
ficado de segurança pública 
permitirá mais rapidez em 
processos, o aprimoramento 
na troca de informações entre 
agentes e órgãos públicos, e 
o desenvolvimento de ins-
trumentos de fiscalização, 
investigação e repressão mais 
modernos e essenciais para 
combater a nova configuração 
da criminalidade.

Responsabilidade
Eunício ressaltou que pre-

servar a integridade física 
dos cidadãos é a primeira 
obrigação de um Estado 
democrático, tendo em vista 
que, sem direito à vida, todos 
os outros direitos se dissipam 
e perdem sentido.

— O Brasil pode vencer 
os desafios da insegurança 
pública de maneira firme e 
corajosa, mas é preciso agir de 
forma cada vez mais vigorosa 
e preventiva contra o crime 
organizado, o tráfico de armas, 
o tráfico de drogas e a violência 
que impera. Como defendem 
especialistas e autoridades 
do Judiciário e do Executivo, 
precisamos de tecnologia, 
logística e recursos, tanto fi-
nanceiros quanto  humanos.

O presidente do Senado 
disse ainda que os brasileiros 

cobram responsabilidade 
fiscal da classe política, com 
a elaboração de propostas 
factíveis que realmente façam 
a diferença.

Em relação às mudanças 
nas regras previdenciárias, ele 
classificou de “essencial” uma 
reforma que venha a eliminar 
privilégios injustificáveis, mas 
sem prejudicar “aqueles que 
têm menos condições, como 

o agricultor, as pessoas com 
necessidades especiais, as 
pessoas que recebem um sa-
lário mínimo e todos aqueles 
que dependem da Previdência 
para sobreviver”.

— São os privilégios que 
desequilibram o sistema pre-
videnciário, e a extinção deles 
tem de ser o coração e o norte 
de qualquer mudança nas 
regras da Previdência Social.

Em seu discurso, Eunício 
ressaltou que é preciso avan-
çar para tirar o Brasil da atual 
crise política. Segundo ele, o 
simbolismo histórico de 2018, 
quando se comemoram 30 
anos da promulgação da Cons-
tituição, assegura que o país 
tem maturidade para renovar 
os princípios da convivência 
democrática entre filosofias 
políticas divergentes.

Os senadores elegeram a 
segurança pública como uma 
das prioridades do Congresso 
Nacional em 2018. Ao chegar à 
cerimônia de abertura dos tra-
balhos do Parlamento ontem, 
eles afirmaram que o Senado 
precisa abordar esse tema 
com urgência, dedicando-se a 
aprimorar o financiamento do 
setor, retomar o controle dos 
presídios pelo Estado e refor-
çar a estrutura de combate ao 
crime organizado.

Cássio Cunha Lima (PSDB-
-PB) disse que o presidente do 
Senado, Eunício Oliveira, está 
determinado a dar prioridade 

para debates e projetos que 
tratem dos problemas do se-
tor. Ele lembrou que, no ano 
passado, o Senado aprovou 
a PEC 14/2016, de sua auto-
ria, que cria a polícia penal, 
mudando o status das forças 
especializadas que atuam nos 
presídios. Se for aprovada 
pela Câmara, a PEC vai liberar 
dessa tarefa a PM, que poderá 
dedicar mais esforços ao po-
liciamento nas ruas.

Também em 2017, os se-
nadores aprovaram a PEC 
24/2012, que institui o Fundo 
Nacional de Desenvolvimento 
da Segurança Pública, que 

terá recursos do IPI (que é 
federal) e do ICMS (estadual) 
para financiar ações de apa-
relhamento, capacitação e 
integração das forças policiais 
dos estados.

Regina Sousa (PT-PI), presi-
dente da Comissão de Direitos 
Humanos (CDH), advertiu que 
o país “vai caminhar para o 
caos” se os legisladores não fo-
rem capazes de elaborar uma 
proposta conjunta, que fique 
acima das divergências políti-
cas. Valdir Raupp (PMDB-RO) 
disse que a segurança pública 
é o grande gargalo do país hoje. 

Outro destaque foi a regula-

rização tributária das micros e 
pequenas empresas, proposta 
vetada por Temer no início 
deste ano, O líder do governo, 
Romero Jucá (PMDB-RR), 
disse que foi decisão técnica, 
baseada em avaliação da Ad-
vocacia Geral da União (AGU), 
mas assegurou que o Senado 
voltará a discutir em breve a 
situação do setor.

Waldemir Moka (PMDB-MS) 
destacou que a saúde financei-
ra dessas empresas é do maior 
interesse para o país. Airton 
Sandoval (PMDB-SP) pediu 
urgência na reforma tributária 
em tramitação na Câmara.

As atividades do Parlamento 
em 2018 foram abertas oficial-
mente ontem com uma sessão 
solene do Congresso. Este será 
o quarto e último ano da 54ª 
legislatura e o último ano de 
mandato de 54 senadores e 
dos 513 deputados.

A solenidade começou às 
17h10, com a passagem da 
tropa em revista por Eunício. 
Depois houve a execução do 
Hino Nacional e salva de tiros 
de canhão com a presença dos 
Dragões da Independência.

Retomada do crescimento 
econômico, segurança pública 
e reforma da Previdência fo-
ram os temas que marcaram 
a reabertura dos trabalhos 
do Legislativo após o recesso 
parlamentar.

Eunício defende projetos de segurança pública
Na abertura do ano legislativo, presidente do Senado disse que é preciso criar sistema unificado federal na área e tornar obrigatórios os bloqueadores de celulares nos presídios

Senadores prometem que setor terá prioridade nas votações deste ano

Solenidade tem 
execução do Hino 
Nacional e salva 
de tiros de canhão

O presidente do Senado, Eunício Oliveira, assiste ao hasteamento da Bandeira ao lado do presidente da Câmara, Rodrigo Maia, passa a tropa em revista e fala na abertura do ano legislativo

Sugestões do presidente do Senado, Eunício Oliveira

Combate à violência

1.	 Discutir e votar a proposta do novo Código Penal no Senado
2.	 Discutir e votar as propostas do novo Código de Processo 

Penal e da nova Lei de Execuções Penais, já aprovadas pelo 
Senado, e atualmente na Câmara dos Deputados

3.	 Discutir e votar a PEC que reorganiza as forças policiais da União 
e dos estados e dá prerrogativas às guardas municipais

4.	Discutir e votar na Câmara dos Deputados e no Senado as propostas que 
vedam contingenciamento de recursos da área de segurança pública

5.	 Assegurar condições para que o Ministério da Justiça exerça um efetivo 
controle do tráfico de drogas e de armas e também das fronteiras, 
assegurando os recursos necessários para a implementação desse programa

6.	Aprovar, em regime de urgência, a obrigatoriedade da 
instalação de bloqueadores de celulares nos presídios

7.	 Iniciar um imediato programa de construção de 
colônias agrícolas penais, para presos de menor 
potencial ofensivo, a fim de que eles não tenham 
contato com presos de maior periculosidade e 
também para que possam trabalhar para custear 
as despesas de seu próprio encarceramento

8.	Criar comissão mista extraordinária para 
propor medidas adicionais que tramitarão 
em regime de urgência em ambas as Casas

9.	Promover junção e a comunicação 
entre os órgãos de segurança pública 
e inteligência já existentes, a fim 
de que operem conjuntamente, de 
modo ágil e flexível, em uma rede 
unificada em nível nacional em 
prol da segurança dos cidadãos
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Chegar a um entendimento 
pacífico sobre o que se pode 
e o que não se pode fazer no 
Carnaval é impossível. Mas, na 
medida em que se buscam ní-
veis avançados de civilização e 
cidadania, a sociedade brasileira 
tende a estabelecer limites cada 
vez mais claros sobre compor-
tamento durante uma festa que 
é, por índole, libertária, mas 
pode ser usada para o exercício 
de poder autoritário e abusivo.

Se no passado versos como o 
célebre “vou beijar-te agora/ não 
me leve a mal/hoje é Carnaval” 
justificavam culturalmente um 
carinho não consentido, hoje 
o quadro mudou. Passados 
51 anos do lançamento da 
marcha-rancho Máscara Negra, 
composta por Zé Kéti e Pereira 
Matos, o beijo roubado passou 
de ideia romântica a subtração 
do direito individual, mostrando 
o que meio século pode fazer 
com valores, códigos e normas.

Evidentemente as circunstân-
cias e o contexto vão determinar 
o grau de ofensividade de um 
ato, já que as leis nem sempre 
são claras ou detalhadas sobre 

temas dessa natureza, obrigando 
os juízes a quebrarem cabeça 
para pronunciarem suas senten-
ças. É o que observa a consultora 
do Senado Juliana Oliveira. Um 
beijo roubado na base da surpre-
sa, embora indesejável e ilegal, 
poderá ser considerado pela 
Justiça menos grave do que o 
obtido literalmente à força. Este, 
a seguir estritamente o que diz 
o Código Penal, é considerado 
estupro, observa a consultora. 

Já em 1967, quando Zé Kéti 
fez sucesso com sua marcha, 
estava em vigor a Lei das Con-
travenções Penais, nascida do 
Decreto-lei 3.588/1941, bai-
xado pela ditadura Vargas. O 
texto prevê multa de “200 mil 
réis a 2 contos de réis” a quem 
“importunar alguém, em lugar 
público ou acessível ao público, 
de modo ofensivo ao pudor”. O 
decreto continua em vigor.

Assédio
Em vídeo publicado no dia 

17 de janeiro, no canal JoutJout 
Prazer, a jornalista e youtuber 
Julia Tolezano forneceu um ba-
lizamento para o que considera 
não apropriado a um homem fa-
zer no Carnaval. Ela faz questão 

de explicar que está repisando 
o óbvio porque, segundo a jor-
nalista, os homens insistem em 
repetir atitudes condenadas. 
Julia arremata o vídeo Seis toques 
para um Carnaval agradável 
com frase de outra internauta: 
“depois do não, tudo é assédio”.

Apesar das boas intenções da 
ativista, o termo assédio pode 
embaçar um pouco o entendi-
mento do problema e o debate 
em torno de soluções. A expres-
são assédio, seja sexual ou moral, 
está restrita na legislação ao 
campo das relações de trabalho. 

Para a consultora, as mudan-
ças na tipificação do crime de 
estupro — que passou a ser mais 
abrangente em 2009, incluindo a 
“conjunção carnal e outros atos 

libidinosos, mediante violência 
ou grave ameaça” — criaram 
uma dificuldade, pois o conceito 
de “atos libidinosos” é impreciso 
(leia entrevista ao lado). 

Essa dificuldade surgiu de 
maneira dramática em agosto do 
ano passado quando o juiz José 
Eugenio Souza Neto libertou 
Diego de Novais, preso depois 
de se masturbar num ônibus 
e ejacular no pescoço de uma 
passageira. Souza Neto enten-
deu que não houve violência 
ou coação física e o enquadrou 
na Lei de Contravenções Pe-
nais. Ainda que muitos juristas 
tenham pedido a ampliação 
do conceito de violência para 
estendê-lo à esfera psicológica 
e moral, casos como esse con-

tinuam gerando interpretações 
contraditórias.

Propostas
No Senado, alguns projetos em 

tramitação pretendem preencher 
essa lacuna. O PLS 12/2017, de 
Marta Suplicy (PMDB-SP), prevê 
o crime de molestamento sexual. 
Aprovado em setembro pela Co-
missão de Constituição e Justiça 
(CCJ) e enviado à Câmara dos 
Deputados, o projeto estabelece 
pena de dois a quatro anos de 
reclusão para quem constranger, 
molestar ou importunar alguém 
mediante prática de ato libidi-
noso realizado sem violência 
ou grave ameaça, independen-
temente de contato físico.

“É inadmissível que atos vio-

lentamente ofensivos e com pos-
síveis graves repercussões para a 
saúde mental e a autoestima da 
vítima sejam enquadrados como 
mera contravenção penal de im-
portunação ofensiva ao pudor, 
cuja pena prevista é de multa. 
É imperioso reconhecer que a 
ausência de proteção específica 
adequada fere o princípio da 
proporcionalidade inserto na 
Constituição federal”, argumenta 
Marta na justificação.

Também aprovado pela CCJ 
e enviado à Câmara, o PLS 
740/2015, de Humberto Costa 
(PT-PE), inclui no Código Penal 
o crime de constrangimento 
ofensivo ao pudor. A pena é 
de reclusão de dois a quatro 
anos para quem constranger, 

molestar ou importunar al-
guém de modo ofensivo ao 
pudor, ainda que sem contato 
físico, atentando-lhe contra a 
dignidade sexual. Se a conduta 
ocorrer em transporte coletivo 
ou em local aberto ao público, 
está previsto o aumento da pena 
em até um terço. 

— A conduta de frotteurismo 
[ato de se esfregar em outra pes-
soa] pode ser hoje enquadrada 
como importunação ofensiva 
ao pudor, que é uma contra-
venção penal com previsão 
apenas de multa, ou violação 
sexual mediante fraude, crime 
com pena de reclusão de dois a 
seis anos. São dois extremos e 
nenhum oferece uma descrição 
adequada da conduta. O projeto 

cria uma solução intermediária, 
que nos parece acertada — ex-
plicou o senador.

Enquanto a definição legal não 
chega, a Secretaria de Estado de 
Direitos Humanos e Políticas 
para Mulheres e Idosos do Rio 
de Janeiro lançou a campanha 
“Carnaval é curtição, respeita 
o meu não”, contra o assédio 
sexual durante os festejos.

— No Carnaval, alguns acham 
que tudo é permitido. É quando 
comportamentos inconvenien-
tes são adotados por causa do 
contexto descontraído da festa. 
Algumas dessas condutas são 
criminosas e acarretam san-
ções legais — advertiu o major 
Michelli, da Polícia Militar do 
Distrito Federal.

Nem tudo é alegria no Carnaval. Há 
os que são afetados negativamente por 
causa do barulho e de comportamentos 
incivilizados, como o de urinar ao ar livre, 
jogar lixo nas ruas e praticar atos sexuais 
em público.

Os problemas decorrentes dos festejos 
aumentaram nos últimos anos devido à 
retomada vigorosa do Carnaval de rua 
em todo o país, seguindo a explosão dos 
grandes blocos do Rio de Janeiro, que ba-
tem recordes de comparecimento a cada 
ano. Outras cidades repetem o movimento 
do Rio, como São Paulo e Belo Horizonte. 
Em Brasília, que não tem muita tradição 
carnavalesca, a festa nas ruas também tem 
aumentado muito. Foi de 370 mil foliões em 
2015 para 1 milhão em 2016. A estimativa 
para este ano é de 2 milhões de pessoas. 

O historiador Tales Pinto ressalta que o 
Carnaval vive da “subversão de papéis”, mas 
essa subversão ocorre usualmente dentro 

de um intervalo delimitado de tempo. 
Mas, para garantir o bem-estar coletivo, 
é preciso ponderar até onde a festa pode 
ir. O som alto do trio elétrico pode entrar 
madrugada adentro? Qual a punição para 
depredação do patrimônio público e do 
meio ambiente? 

A procuradora dos Direitos do Cidadão 
do Distrito Federal Maria Rosynete Lima 
explica que a preparação para o Carnaval 
deve começar muito antes das festas:

—Não escutamos apenas as comunidades 
que vivem no entorno das manifestações 
culturais, mas também o interesse de todos 
foliões que participam das festividades. Ao 
governo cabe oferecer condições para que 
a festa aconteça da melhor maneira possí-
vel, como banheiros químicos — explicou.

A música é um dos principais ingredien-
tes do Carnaval e também um dos seus 
aspectos mais delicados. A Lei do Silêncio 
não é revogada nesse período, mas nem 

toda cidade tem a sua. Legislações pre-
vendo volume máximo são adotadas no 
Rio de Janeiro, Teresina, Belo Horizonte, 
Brasília e Salvador.

A capital federal tem a legislação mais 
rígida do país, que fixa a emissão sonora 
máxima permitida em 50 decibéis após às 
22h, nas áreas residenciais. Por causa desse 
patamar rigoroso, em 2017, o bloco Suvaco 
de Asa, que fazia seu trajeto em bairros 
residenciais, teve que mudar o percurso. 

Segundo informou a Secretaria da Ordem 
Pública de Salvador, o volume máximo de 
emissão sonora permitida aos trios elétricos 
é de 110 decibéis. Nos palcos e camarotes, 
esse limite cai para 100 decibéis. Os orga-
nizadores podem ser autuados ou ter os 
eventos interditados caso ultrapassem os 
tetos para emissão sonora.

Ao lado do barulho excessivo, a micção 
em áreas públicas tem acompanhado o 
avanço das multidões. Algumas cidades, 

como Rio de Janeiro, São Paulo e Salvador, 
preveem multa para quem fizer xixi na 
rua. O Rio de Janeiro tem se notabilizado 
pela efetiva cobrança, inclusive com o uso 
de máquinas portáteis pelos fiscais. Para 
estimular o uso, os banheiros químicos 
receberam a bem-humorada sigla UFA, 
Unidade de Fornecimento de Alívio.

Antes do estabelecimento da multa, a 
controvérsia havia girado em torno do 
tratamento jurídico dispensado aos que 
eram flagrados urinando a céu aberto. 
Prisões com base no Código Penal, por ato 
obsceno, e na Lei de Contravenções Penais, 
por importunação ofensiva ao pudor, foram 
duramente rejeitadas por juristas, juízes e 
até delegados de polícia, apesar de muita 
gente ter sido presa e processada. 

Incorreto
Em anos recentes, movimentos organi-

zados aumentaram a vigilância em torno 
de preconceitos no campo étnico e sexual. 
Em 2017, a Rede Globo, por exemplo, vestiu 
a modelo Globeleza em sua tradicional 
chamada de Carnaval, acompanhando 
as pressões de grupos que denunciam a 
conexão entre sexualização do corpo da 
mulher negra e a violência de gênero de 
que são vítimas. 

No mesmo ano em que a Globo vestiu 
sua modelo, praticamente nua desde 1992, 
alguns blocos passaram a fazer restrições 

a marchinhas como O teu cabelo não 
nega, de 1929, uma parceria dos irmãos 
João e Raul Valença com Lamartine Babo. 
Cabeleira do Zezé, de João Roberto Kelly 
Roberto Faissal, de 1963, também já não 
agrada muito. Segundo Renata Rodrigues, 
jornalista e uma das organizadoras do blo-
co Mulheres Rodadas, do Rio de Janeiro, 
criado como uma reação à expressão ma-
chista, defende a exclusão de músicas que 
contenham referências à mulata, embora 
rejeite posturas autoritárias:

— Nosso bloco levanta a bandeira fe-
minista, então não faz sentido tocarmos 
músicas com esse tipo de conotação, mas a 
ideia não é banir as músicas do Carnaval ou 
criar uma cartilha e, sim, levar a discussão 
para a sociedade — argumenta.

Já Marcelo Vital, do bloco carioca Chora 
Me Liga, diz que é contra qualquer censura:

— O Carnaval é a maior manifestação 
popular e cultural do Brasil. Essa liberdade 
cultural é a essência do Carnaval, censurar 
as músicas carnavalescas dos anos 60 é 
um retrocesso.

1 	Barulho: a Lei do Silêncio vale durante o Carnaval
2 	Álcool: folia não é desculpa para beber e dirigir. Respeite a Lei Seca
3 	Nudez e atos de natureza sexual: a nudez, ressalvadas algumas situa-

ções, e as relações sexuais em público são proibidas por serem consideradas 
atentatórias ao pudor 

4 	Urinar na rua: a micção em público é proibida e passível de multa
5 	Lançamento de líquidos e outras substâncias: passível de punição 

quando a substância atentar contra a saúde ou a dignidade dos atingidos  
6 	Consumo de drogas: contravenção. Cheirar lança-perfume, por exemplo, 

pode gerar advertência e prestação de serviços à comunidade
7 	Conteúdo injurioso ou preconceituoso: punições previstas na legislação. 

Canções não estão proibidas, mas vêm sofrendo restrições por parte de 
blocos e nas redes sociais

8 	Molestamento sexual: não está liberado no Carnaval e pode ser punido 
com multa 

9 	Relações sexuais: qualquer relação não consentida e obtida à força é 
considerada crime de estupro. Pessoas embriagadas podem alegar que 
não tiveram a vulnerabilidade respeitada

10 	Direitos da criança: crianças não podem ser submetidas a situações que 
ofendam sua dignidade, como atos de natureza sexual ou consumo de 
álcool e entorpecentes

11 	Forças de segurança: a polícia deve atuar de forma ao mesmo tempo 
firme e moderada para proteger os cidadãos em geral 

12 	Direito à folia: ninguém pode tomar para si o poder de polícia e impedir 
a realização de atividades carnavalescas, especialmente as de pequeno 
porte

Entenda os limites da legis-
lação sobre o comportamento 
sexual, em entrevista com a 
consultora do Senado Julia-
na Oliveira, especialista em 
direito penal.

A legislação é clara ao definir 
estupro ou atos atentatórios 
ao pudor? 

A legislação poderia ser 
mais precisa sobre o tema, 
evitando problemas de tipici-
dade. Algumas condutas não 
são graves o suficiente para 
serem consideradas estupro, 
tipo previsto no Código Penal. 
Desde 2009, temos a reunião 
em um mesmo tipo penal dos 
crimes relacionados à prática 
de conjunção carnal e outros 
atos libidinosos, mediante 
violência ou grave ameaça. O 
conceito de “atos libidinosos”, 
todavia, é impreciso. Então, 
em tese, o juiz poderia aplicá-
-lo em situações muito claras 
de estupro e em outras não 
tão claras. Alguns juízes não  
consideram práticas menos 
graves como estupro, dados 
os princípios da reserva legal 
ou da razoabilidade e pro-
porcionalidade, e nisso surge 
um problema de tipicidade: 
como classificar esses crimes? 
Uma solução está presente na 
Lei de Contravenções Penais, 
como importunação ofensiva 
ao pudor, mas se trata de um 
crime extremamente leve, de 
menor potencial ofensivo, sem 
previsão de pena de prisão. Em 
verdade, temos na legislação a 
ausência de um tipo de gravi-
dade média, que compreenda 
atos não tão graves como o 
estupro, porém mais sérios do 
que a importunação ao pudor.

Há jurisprudência formada a 
respeito dos atos obscenos?

Não é possível dizer que há 
jurisprudência. Na prática, os 
juízes analisam o caso concre-

to e buscam examinar se estão 
presentes os elementos do tipo 
penal de estupro. Se houver 
real uso de violência ou grave 
ameaça, existe uma razoável 
probabilidade da condenação 
pelo estupro.

Quais são os limites à nudez 
previstos na legislação ou em 
jurisprudência? 

Trata-se de um tema que 
envolve muitas zonas cinzen-
tas do que é tolerado ou não 
pelo meio social. Em tese, uma 
mulher nua em um ambiente 
público ou um casal se bei-
jando muito ostensivamente 
poderiam ser considerados 
ofensivos ao pudor. Mas, para 
a caracterização de crime, é 
necessário mais do que isso. 
É necessário que haja ofensa 
às outras pessoas, desrespeito 
a um sentimento de recato e 
decoro.  Então, são diferentes 
as situações de uma mulher 
nua na Sapucaí ou numa igreja.

A caracterização de ato 
obsceno pode depender da 
comunidade na qual o ato é 
praticado, supondo que há 
algumas mais tolerantes do 
que outras?

Diria que sim. Há ambien-
tes sociais mais livres em 
que o sentimento de pudor, 
recato, não é agredido pela 
nudez. Como exemplo, uma 
sociedade em que se pratica 
o nudismo. 

Do ponto de vista jurídico, 
o assédio sexual ou moral 
está restrito ao âmbito das 
relações de trabalho?

Exato. Assédio sexual no 
Código Penal exige uma posi-
ção hierárquica superior por 
parte do ofensor, no ambiente 
de trabalho. Assédio sem essa 
qualidade estaria tipificado na 
Lei de Contravenções Penais, 
se for ofensivo ao pudor.Barulho, sujeira e preconceito podem ofuscar brilho da festa

Consultora diz que lei não tipifica 
crimes não tão graves como estuproLacunas na lei facilitam molestamentos durante Carnaval

Nelson Oliveira e Débora Brito
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Veja todas as edições do Especial 
Cidadania em www.senado.

leg.br/especialcidadania

Lei Seca
http://bit.ly/Lei11705de2008

Código Penal
http://bit.ly/Decreto2848de1940

Lei das Contravenções Penais
http://bit.ly/Decreto3688de1941
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Projeto de Humberto Costa prevê pena 
de até quatro anos para ofensa ao pudor

Para Marta Suplicy, a lei atual não pune 
corretamente casos de atos obscenos

Nem tudo é festa durante os quatro dias de folia. Se muita gente se 
diverte, há quem reclame de comportamentos inadequados, sobretudo 
sexuais. No Senado, projetos buscam tornar a legislação mais clara

Para Juliana Oliveira, a lei falha ao não prever um tipo penal de gravidade média

Restrições durante a folia
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A Comissão de Infraestru-
tura (CI) fará a primeira reu-
nião do ano hoje. Um dos 11 
projetos na pauta de votação 
do colegiado é o PLS 11/2013, 
que exige que o governo fe-
deral invista ao menos 5% da 
arrecadação da Contribuição 
de Intervenção no Domínio 
Econômico (Cide) em proje-
tos de infraestrutura urbana 
de transportes coletivos ou 
não motorizados.

O texto a ser votado é o 
substitutivo do relator, Valdir 
Raupp (PMDB-RO), ao pro-
jeto original, do ex-senador 
Antonio Carlos Rodrigues. O 
substitutivo dispensa estados 
e municípios de cumprir a 
cota mínima, tornando-a 
obrigatória apenas para a 
União. A justificativa é de que 
a União tem retido a totali-
dade dos recursos da Cide, 
destinando-a à formação 
de superavit primário, sem 

passar aos demais entes da 
Federação a parte que lhes 
cabe. Se o texto for aprova-
do, será submetido a turno 
suplementar de votação.

Energia solar
Também estão na pauta 

projetos que incentivam o 
uso da energia solar. É o caso 
do PLS 224/2015, de Wilder 
Morais (PP-GO), que prevê 
que as unidades do Minha 
Casa, Minha Vida tenham 
equipamentos destinados à 
geração de energia elétrica 
solar. Outra proposta nessa 
linha é o PLS 253/2016, de 
Telmário Mota (PTB-RR), que 
torna obrigatória a instalação 
de equipamentos de geração 
de energia de fonte renovável 
em prédios públicos ou finan-
ciados com recursos públicos.

A Comissão de Infraestru-
tura é presidida por Eduardo 
Braga (PMDB-AM).

A Comissão de Assuntos 
Econômicos (CAE) retoma 
hoje as atividades deste ano, 
com a sabatina pela manhã 
da advogada Paula Farani de 
Azevedo Silveira, indicada 
para o cargo de conselheira 
do Conselho Administrativo 
de Defesa Econômica (Cade).

O Cade é uma autarquia 
federal, vinculada ao Minis-
tério da Justiça, cuja tarefa é 
zelar pela livre concorrência 
no mercado. É responsável 
por investigar e decidir sobre 
fusões e aquisições de empre-
sas e grandes corporações. 
Também atua na prevenção 
e no julgamento de cartéis e 

de outras práticas nocivas à 
livre concorrência.

Formada em Direito, Paula  
é mestre em Direito Inter-
nacional pela Georgetown 
University Law Center. Atuou 
em escritórios de advocacia, 
em temas relacionados ao 
comércio exterior e à defesa 
da concorrência. De julho de 
2007 a setembro de 2008, foi 
coordenadora-geral de aná-
lise de infrações nos setores 
de agricultura e indústria da 
Secretaria de Direito Econô-
mico do Ministério da Justiça.

A Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Partici-
pativa (CDH) promove hoje , às 
9h, uma audiência pública para 
debater o relatório da Comissão 
Parlamentar de Inquérito (CPI) 
da Previdência Social.

Aprovado em outubro, o 
relatório da CPI aponta er-
ros na proposta de reforma 
previdenciária apresentada 
pelo governo, que deve ser 
votada no Plenário da Câmara 
no dia 19.

O documento sugere emen-
das à Constituição e projetos 
de lei e indica providências a 
serem tomadas para o equilí-
brio do sistema previdenciário, 
como mecanismos de combate 

às fraudes, maior rigor na co-
brança dos grandes devedores 
e o fim do desvio de recursos 
para outros setores.

A audiência terá a partici-
pação de representantes da 
Polícia Federal, da Ordem dos 
Advogados do Brasil (OAB), 
da Associação Nacional dos 
Magistrados da Justiça do 
Trabalho (Anamatra), da Asso-
ciação Nacional dos Auditores 
Fiscais da Receita Federal do 
Brasil (Anfip), do Sindicato 
Nacional dos Procuradores da 
Fazenda Nacional (Sinprofaz), 
da Associação Nacional dos 
Membros do Ministério Públi-
co (Conamp), da Associação 
dos Juízes Federais (Ajufe), 

do Sindicato Nacional dos 
Funcionários do Banco Central 
(Sinal), da Federação Nacional 
do Fisco Estadual (Fenafisco), 
da Associação Nacional dos 
Auditores Fiscais da Receita Fe-
deral (Unafisco) e  da Educafro.

Participam ainda represen-
tantes do Sindicato Nacional 
dos Auditores Fiscais da Re-
ceita Federal (Sindifisco), da 
Sociedade Brasileira de Pre-
vidência Social, da Associação 
Latino-Americana de Juízes do 
Trabalho e da Confederação 
dos Servidores Públicos do 
Brasil (CSPB).
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Senado debate relatório  
da CPI da Previdência hoje
Audiência pública marcada para as 9h, na Comissão de Direitos Humanos, contará com participação 
de entidades de juízes, advogados, bancários, policiais e auditores da Receita, entre outras

Comissão presidida por Braga vai analisar substitutivo de Raupp

Projeto destina parte de recursos 
da Cide para transporte coletivo

Advogada indicada ao Cade será 
sabatinada amanhã em comissão

 	Veja na pág. 2 como acompanhar 
a audiência e participar do debate

 	Veja na pág. 2 como acompanhar 
a audiência e participar do debate

Regina Sousa preside a Comissão de Direitos Humanos: colegiado vai se reunir para discutir Previdência

Dez projetos de lei estão na 
pauta da primeira reunião do 
ano da Comissão de Assuntos 
Econômicos (CAE), marcada 
para as 10h de hoje. 

Um deles, o PLC 93/2017, 
cria cargos efetivos no quadro 
de pessoal do Tribunal Re-
gional Eleitoral do Estado de 
São Paulo (TRE-SP). Segundo 
a proposta, serão 96 novos 
postos de analista judiciário, 
129 de técnico judiciário, 24 
cargos em comissão e 121 
funções comissionadas.

O TRE-SP argumenta que 
houve um aumento conside-
rável do número de eleitores 
e da respectiva demanda de 
trabalho no estado nos úl-
timos anos, evidenciando a 

defasagem de pessoal. 
De acordo com o Tribunal 

Superior Eleitoral (TSE), a 
criação dos novos cargos terá 
um impacto anual de R$ 31 
milhões, o que representa um 
aumento de 8% na folha de pa-
gamento do tribunal paulista.

O relatório de Otto Alencar 
(PSD-BA) é favorável à propos-
ta. Segundo ele, há previsão 
orçamentária e a proposta é 
meritória e urgente, em função 
das eleições de outubro.

A CAE votará também o 
PLS 427/2014, do ex-senador 
Anibal Diniz, que amplia 
a destinação do Fundo de 
Universalização dos Serviços 
de Telecomunicações (Fust) 
e promove a inclusão digital 

no Norte, Nordeste e Centro-
-Oeste.

O projeto permite que os 
recursos do Fust sejam usa-
dos na ampliação do acesso à 
internet rápida, e não apenas 
em serviços de telefonia fixa. 
Além disso, prevê percentuais 
mínimos de aplicação anual 
nas regiões mais carentes do 
país.

A CAE será a última comis-
são a analisar o projeto. Se 
aprovado, o texto deverá seguir 
diretamente para a Câmara, 
a menos que haja recurso 
para análise pelo Plenário do 
Senado.

Comissão analisa criação de cargos para TRE paulista

 	Veja na pág. 2 como acompanhar 
a audiência e participar do debate
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A comissão mista encarre-
gada da Medida Provisória 
(MP) 802/2017, que atualiza o 
Programa Nacional de Micro-
crédito Produtivo Orientado 
(PNMPO), reúne-se hoje, às 
14h30, para votar o relatório 
do deputado Otávio Leite 
(PSDB-RJ). Ele apresentou 
em dezembro o documento 
pela aprovação da MP com 
algumas mudanças.

O programa, instituído em 
2005, no primeiro mandato 
do ex-presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva, visa incentivar 
a geração de trabalho e renda 
entre microempreendedores .

A MP 802 aumentou de R$ 
120 mil para R$ 200 mil o li-

mite de renda ou receita bruta 
anual para enquadramento 
de pessoas físicas e jurídicas.

O texto acrescenta às fontes 
de financiamento do programa 
recursos dos Fundos Constitu-
cionais de Financiamento do 
Centro-Oeste (FCO), do Norte 
(FNO) e do Nordeste (FNE). 
Antes dessa MP, as fontes eram 
apenas os recursos do Fundo 
de Amparo do Trabalhador 
(FAT) e de 2% dos depósitos 
compulsórios à vista feitos pe-
los bancos no Banco Central.

A medida provisória cria um 
conselho consultivo composto 
por representantes de órgãos 
e entidades da União com o 
objetivo de propor políticas e 

ações de fortalecimento e ex-
pansão do programa.  Também 
prevê a instituição do Fórum 
Nacional de Microcrédito 
(FNM), com a participação 
de órgãos federais e entidades 
representativas. Os dois órgãos 
serão presididos pelo ministro 
do Trabalho. 

Emenda acatada por Otávio 
Leite permite a participação 
do Instituto Nacional de Co-
lonização e Reforma Agrária 
(Incra) no FNM, no qual de-
verão ser ouvidos também o 
Fórum Brasileiro de Economia 
Solidária (FBES) e a União 
Nacional das Organizações 
Cooperativistas Solidárias 
(Unicopas).

O relator acatou emendas 
segundo as quais a exigência 
de garantias por parte das enti-
dades autorizadas a operar no 
PNMPO deixa de ser condição 
para que se firmem operações 
com os beneficiários.

“As garantias são importan-
tes mecanismos de mitigação 
de risco de crédito. Contudo, 
não são os únicos instrumen-
tos de que as instituições 
financeiras se podem valer 
para reduzir sua exposição 
à probabilidade de inadim-
plência de suas contrapartes”, 
justificou.

A comissão mista é presi-
dida pelo senador Fernando 
Bezerra Coelho (PMDB-PE).

A Comissão de Ciência e 
Tecnologia (CCT) retoma os 
trabalhos legislativos hoje, 
com reunião para análise de 
projetos.

Uma das propostas na pauta 
do colegiado é a que destina ao 
Fundo Nacional de Desenvolvi-
mento Científico e Tecnológico 
(FNDCT) o montante referente 
a 1% da arrecadação bruta das 
loterias federais e demais con-
cursos de prognósticos.

O fundo apoia projetos de 
pesquisa básica ou aplicada, 
com foco no desenvolvimento 
de novas tecnologias de pro-
dutos e processos, capacitação 
de recursos humanos, troca de 
conhecimentos e transferência 
de tecnologia.

O relator do projeto (PLC 
201/2015), Cristovam Buarque 
(PPS-DF), ressalta que o Brasil 
investe 1,2% do produto inter-
no bruto (PIB) em pesquisa e 
desenvolvimento, metade do 
percentual médio investido 
pelos países da Organização 
para a Cooperação e Desenvol-
vimento Econômico (OCDE).

Ainda de acordo com o se-
nador, nações como Israel e 
Coreia do Sul, líderes mundiais 
em investimento na área, des-
tinam mais de 4% do PIB. Isso 
evidencia a necessidade de o 

Brasil ampliar os investimentos 
no setor, argumenta o relator.

O FNDCT conta com diversas 
fontes de financiamento, como 
dotações orçamentárias, par-
cela dos royalties do petróleo 
e parte da receita operacional 
líquida de empresas de ener-
gia elétrica, como previsto na 
Lei 11.540/2007. No entanto, 
afirma Cristovam no relatório 
favorável ao projeto, os recursos 
disponíveis são insuficientes 
para impulsionar o desenvol-
vimento econômico e social 
do país.

“O desenvolvimento cien-
tífico e tecnológico é um dos 
principais determinantes tanto 
do crescimento econômico 
quanto do aumento da qua-
lidade de vida da população. 
Quando comparado com 
contrapartes internacionais, 
o Brasil deixa muito a desejar 
no tocante ao investimento”, 
avalia o senador.

Emendas
O mecanismo de aumento 

de recursos previsto no pro-
jeto, observou o relator, não 
demanda novos impostos nem 
compromete o Orçamento da 
União, pois o percentual da 
arrecadação bruta das lote-
rias seria deduzido do valor 

do montante destinado aos 
prêmios.

Na análise do senador, a 
redução de 1% da arrecadação 
bruta dos concursos não será 
substancial a ponto de afastar 
apostadores, pois o valor é 
relativamente pequeno.

Ao lembrar que o projeto 
foi apresentado na Câmara 
dos Deputados em 1996, pelo 
ex-deputado João Colaço, Cris-
tovam enfatizou que a iniciativa 
continua atual, apesar dos 20 
anos de tramitação.

O relator apresentou duas 
emendas. Uma para alterar a 
ementa do projeto, deixando-a 
mais clara e fiel ao objeto da 
proposta. E outra para evitar 

que o Fundo de Financiamento 
Estudantil (Fies) perca recur-
sos. É que a Lei 10.260/2011 
prevê como receita do Fies 30% 
da renda líquida dos concursos 
administrados pela Caixa, bem 
como toda a premiação não 
resgatada pelos ganhadores 
dentro do prazo legal.

Telefonia
Também está na pauta de 

hoje da CCT o PLS 662/2011,  
que obriga as empresas de 
telefonia a dar informações 
de forma mais clara aos usu-
ários. Pelo texto, da senadora 
Ângela Portela (PDT-RR), as 
prestadoras de serviços de tele-
comunicações deverão adotar 

um modelo de organização e 
apresentação de informações 
técnicas e de preços que facilite 
a compreensão pelos usuários.

A proposta altera a Lei Geral 
de Telecomunicações (Lei 
9.472/1997) e delega à Agência 
Nacional de Telecomunica-
ções (Anatel) a competência 
de classificar e organizar a 
oferta dos planos e preços dos 
serviços prestados em regime 
privado, de forma a facilitar a 
compreensão, a comparação 
e a seleção do produto mais 
adequado ao perfil de cada 
usuário.

O relator, senador Paulo Ro-
cha (PT-PA), apresentou voto 
favorável à proposta.

Recurso de loterias poderá financiar pesquisa
Proposta em análise na Comissão de Ciência e Tecnologia, que 
reinicia trabalho hoje, destina ao Fundo Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico 1% da arrecadação bruta dos concursos

Redução na arrecadação dos prêmios seria tão pequena que não afastaria os apostadores, acredita relator

Comissão vota relatório de MP com mais recursos ao microcrédito Grupo sobre 
Código Comercial 
define agenda

A comissão temporária 
responsável pela reforma do 
Código Comercial fará reu-
nião hoje para votar o plano 
de trabalho do relator, Pedro 
Chaves (PSC-MS).

Chaves promete entregar 
seu parecer em junho. O pla-
no de trabalho apresentado 
por ele inclui 12 audiências 
públicas com representan-
tes do Executivo, entidades 
profissionais e especialistas. 
O relator explica que o PLS 
487/2013 visa modernizar o 
código, de 1850. Para Chaves, 
mesmo tendo sido atualizado 
pelo Código Civil de 1975 e 
por várias mudanças poste-
riores (a última entrou em 
vigor em 2002), a lei perma-
nece distante da realidade 
comercial.

Um dos aspectos mais 
importantes do projeto está 
relacionado ao comércio 
eletrônico. Segundo Chaves, 
a lei atual não prevê normas 
suficientes para essa área. 
Como benefícios, ele ressalta 
a maior segurança jurídica 
nas transações comerciais, a 
redução de preços e a geração 
de emprego e renda.

O prédio do Senado está 
iluminado com a cor laranja 
em apoio ao Dia Mundial de 
Combate ao Câncer. A ilumi-
nação foi pedida por Vanessa 
Graziottin (PCdoB-AM).

A data, celebrada em 4 de 
fevereiro, foi instituída em 2005 
para estimular práticas para 
o controle da doença, como 
adoção de hábitos saudáveis, 
atitudes de prevenção, diag-
nóstico precoce e tratamento.

A campanha do biênio 2016-
2018 tem como lema “Nós 
podemos, eu posso” e pretende 
mostrar que é possível reduzir 
a incidência da doença, que 
mata 8 milhões de pessoas 
por ano no mundo.

Vanessa é autora de projeto, 
já aprovado no Senado e em 
análise na Câmara, que garante 
mamografia a mulheres com 
elevado risco de câncer de 
mama (PLS 374/2014). 

Senado se ilumina de laranja para lembrar Dia de Combate ao Câncer

Luz alaranjada no prédio do Senado será mantida até a noite de hoje
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No recomeço dos tra-
balhos, o Senado deve votar 
projetos nas áreas de economia 
e segurança pública. Dois deles 
fazem parte da agenda micro-
econômica, lista de projetos 
prioritários para melhorar a 
economia e reduzir o custo 
Brasil. Os outros três são rela-
cionados à segurança pública. 
A primeira sessão deliberativa 
do ano está marcada para hoje.

Na segurança,  a  PEC 
118/2011 ataca queixa fre-
quente dos responsáveis pela 
segurança pública: a falta de 
recursos gerada pelos cortes 
no Orçamento. O texto pro-
íbe o contingenciamento de 
recursos do Fundo Nacional 
de Segurança Pública (FNSP). 
Isso significa que tudo que o 
Orçamento da União destinar 
aos projetos aprovados para a 
área nos estados e municípios 
deverá ser integralmente re-
passado.

O autor da PEC, ex-senador 
Pedro Taques, usou como 
exemplo o ano de 2010, em que 
apenas 51% do FNSP foram 
efetivamente executados. Um 
levantamento da relatora, se-

nadora Simone Tebet (PMDB-
-MT), com base nos dados do 
sistema de acompanhamento 
orçamentário Siga Brasil, 
mostra que, de R$ 4,4 bilhões 
autorizados no Orçamento en-
tre 2012 e 2017, o FNSP gastou 
apenas R$ 1,9 bilhão.

Mais rigor
Outra proposta elimina 

benefícios concedidos a con-
denados que tenham entre 
18 e 21 anos. O PLC 140/2017 
determina que as regras de 
atenuante genérica e de con-
tagem do prazo prescricional 
pela metade deverão ser re-
tiradas do Código Penal e do 
Código de Processo Penal, não 
mais beneficiando os jovens 
que cometeram crimes já na 
maioridade. As atenuantes são 
levadas em conta pelo juiz para 
aplicar a pena.

O PLS 469/2015, do senador 
Raimundo Lira (PMDB-PB), 
agrava as penas para crimes 
praticados dentro ou nas 
imediações de escolas. Nos 
casos de homicídio, sequestro 
e cárcere privado, o projeto 
sugere que as circunstâncias 

caracterizem a hipótese de 
crime qualificado. Se a ação 
resultar em lesão corporal gra-
ve ou seguida de morte, a pena 
do agressor será ampliada. O 

Economia
A pauta do Plenário contém 

ainda dois textos preparados 
por grupo de trabalho da 
Comissão de Assuntos Eco-

nômicos (CAE) responsável 
por discutir alternativas para 
melhorar a economia.

O PLS 476/2017 — Comple-
mentar  restringe a aplicação 
do regime de substituição 
tributária do ICMS. A intenção 
é deixar mais clara a redação 
da lista de produtos sujeitos 
ao regime de substituição tri-
butária, para reduzir erros na 

interpretação e garantir segu-
rança jurídica e administrativa.

O PLS 477/2017 — Comple-
mentar torna a verificação de 
regularidade do contribuinte 
mais objetiva e simples. Pelo 
texto, devem ser levados em 
consideração pelo fisco apenas 
os fatos existentes na data do 
pedido de emissão de certidão 
negativa. 
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Plenário vota projetos de economia e segurança
Entre as propostas que senadores deverão analisar, está uma que proíbe a União de congelar o repasse de recursos de segurança pública para estados e municípios

Plenário volta a se reunir hoje para discutir e votar projetos: dois deles são da agenda microeconômica

Lula é perseguido 
para não poder 
concorrer, diz Gleisi

Ana Amélia lamenta 
oposição à impressão 
do voto nas eleições 

Magno Malta destaca 
vitória de movimento 
conservador em 2017

Requião critica 
“manobras” da  
classe empresarial

Lídice: o que o 
governo chama de 
avanço é retrocesso

José Medeiros afirma 
que Brasil carece  
de planejamento

Kátia Abreu denuncia 
índices de violência no 
Tocantins

Vanessa: Previdência 
não será votada  
antes das eleições

Telmário afirma que 
Roraima enfrenta 
problema de energia

Hélio José pede 
atenção às propostas 
dos candidatos

Gleisi  Hof
fmann (PT-PR) 
criticou os po-
líticos que co-
m e m o r a m  a 
condenação do 
ex-presidente Lula a 12 anos 
de prisão. Ela disse que Lula 
foi vítima de perseguição para 
ser impedido de participar das 
eleições.

— Lula é condenado e Temer 
continua governando este 
país, Aécio continua sendo 
senador e ministros que não 
podiam tomar posse, porque 
respondiam processo, conti-
nuam nos cargos.

Ana Amélia 
(PP-RS) lamen-
tou a decisão da 
procuradora-
-geral da Repú-
blica, Raquel 
Dodge, de ingressar com uma 
ação direta de inconstitucio-
nalidade no SupremoTribunal 
Federal para derrubar a obri-
gatoriedade de impressão dos 
votos pelas urnas eletrônicas 
nas próximas eleições. O voto 
impresso foi aprovado pelo 
Senado em 2015. 

De acordo com Ana Amé-
lia, a impressão do voto dará 
transparência ao pleito.

Para Magno 
Malta (PR-ES), 
2018 será mar-
cado pela luta 
d a  “ m a i o r i a 
contra a mino-
ria”. Ele acredita que há ações 
em curso com o objetivo de 
vilipendiar os valores da famí-
lia brasileira. Malta destacou 
como vitória do movimento 
conservador em 2017 a reti-
rada da proposta que inseria 
a ideologia de gênero na Base 
Nacional Comum Curricular, 
documento que define os te-
mas essenciais na educação 
básica.

Para Rober-
t o  R e q u i ã o 
(PMDB-PR), o 
foco do poder 
no país não é a 
política, mas a 
economia. Ele criticou “as ma-
nobras” da classe empresarial, 
que seria apoiada pela mídia, 
para criar “narrativas fantasio-
sas” e enganar a população. 
Para ele, os grandes grupos 
econômicos não têm opção 
partidária, pois apoiam ou 
atacam os políticos de acordo 
com a conjuntura, para tornar a 
administração do país favorável 
às suas metas.

Para Lídice da 
Mata (PSB-BA), 
o que o gover-
no classifica, 
na mensagem 
presidencial, de 
“avanços da economia” são, 
na verdade, retrocessos, como 
o teto dos gastos públicos. 

Sobre a reforma da Previ-
dência, Lídice lamentou os 
elevados gastos em publici-
dade em defesa da proposta. 
Segundo ela, as peças publi-
citárias passam a ideia errada 
de que a reforma vai acabar 
com a aposentadoria dos 
privilegiados.

José Medei-
ros (Pode-MT) 
af i r mou que 
falta cultura de 
planejamento 
no Brasil, o que 
pode ser constatado por meio 
do grande número de obras 
inacabadas por todo o país, 
além da situação crítica da 
saúde e segurança pública. 

Medeiros anunciou ainda 
que vai entrar com represen-
tação contra os senadores 
do PT Gleisi Hoffmann (PR) 
e Lindbergh Farias (RJ) por 
pregarem o desrespeito a 
decisões judiciais.

Kátia Abreu 
(PMDB-TO) elo-
giou a disposição 
dos presidentes 
do Senado e da 
Câmara de en-
frentar o problema da segu-
rança pública.

Ela lamentou os números da 
violência no Tocantins. A taxa 
de homicídios, disse, aumen-
tou 33% no estado entre 2005 
e 2015. A senadora cobrou 
mudanças no Código Penal e 
valorização dos policiais. Kátia 
defendeu a criação de uma 
defensoria pública específica 
para os policiais.

Os deputados 
não vão votar a 
reforma da Pre-
vidência antes 
das eleições, pois 
temem perder 
votos, acredita Vanessa Gra-
zziotin (PCdoB-AM). 

A senadora criticou a men-
sagem de Michel Temer ao 
Congresso, em que ele diz que 
recuperou empregos.

— Não é verdade. O traba-
lhador não está conseguindo 
emprego de carteira assinada. 
Está perdendo esses empregos, 
substituídos por vagas preca-
rizadas.

T e l m á r i o 
Mota (PTB-RR) 
criticou o gover-
no federal por 
“virar as costas” 
para Roraima na 
questão energética. 

Segundo o senador, o estado 
é o único que não está interli-
gado ao restante do país, tem 
energia de termelétricas de 
pouca qualidade e vem en-
frentando queda de energia 
várias vezes ao dia.

Telmário também pediu a 
ajuda do governo com a imi-
gração de venezuelanos, que 
fogem da crise do país vizinho.

H é l i o  J o s é 
(Pros-DF) pediu 
aos brasileiros 
que avaliem as 
propostas e po-
líticas públicas 
a serem apresentadas pelos 
candidatos neste ano.

Ele afirmou que vai con-
tinuar defendendo tanto os 
servidores públicos, diante 
de um governo que resolveu 
“demonizar” os trabalhadores 
que servem ao Estado, quanto 
as mulheres e os trabalha-
dores rurais, prestes a serem 
prejudicados pela reforma da 
Previdência.
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